PARECER Nº 1106, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 808, DE 2013


De autoria do nobre Deputado Gerson Bittencourt, o projeto em epígrafe dispõe sobre a validade dos valores adquiridos através de planos pré-pagos junto a operadoras de arrecadação de pedágio nas rodovias do Estado. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, legislar sobre consumo.

Em outras palavras, entendemos que o estabelecimento de prazo de validade para créditos obtidos junto a operadoras de arrecadação automática de pedágio se mostra prática abusiva, em desrespeito aos direitos dos consumidores. 


É bom lembrar, nesse sentido, que o artigo 39, inciso I, do Código de Defesa do Consumidor, estabelece vedação expressa ao condicionamento do fornecimento de serviços a limite quantitativos, como fazem as referidas operadoras, de modo indireto, ao estabelecer prazo para vencimento dos créditos para pagamento de pedágio. 



Por fim, ressaltamos que a medida veiculada pelo projeto não se refere à gestão das praças de pedágio, motivo pelo qual não incorre em afronta ao artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, servindo, antes, de reforço ao já estipulado pela legislação consumerista, mas frequentemente descumprida por fornecedores de serviços que trabalham com sistema de créditos pré-pagos. 


Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 808, de 2013. 

a) José Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26-3-2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Ulysses Tassinari – José Bittencourt – Maria Lúcia Amary – Carlos Cezar – Antonio Mentor – Antonio Salim Curiati – Marco Aurélio 

